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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. PORTE DE MUNIÇÃO. ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REQUISITOS. NÃO 
PREENCHIMENTO. REPROVAÇÃO DA CONDUTA. PRISÃO 
PREVENTIVA. MAUS ANTECEDENTES. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Hipótese na qual o agravante foi flagrado com 1 cartucho calibre 
5.56mm, munição de uso restrito, enquanto conduzia veículo automotor 
com número de identificação de chassi e de motor adulterado. Por 
ocasião da abordagem, teria informado que recebera o valor de R$ 
2.500,00 para se livrar do carro.
3. Conquanto seja eventualmente possível o reconhecimento da 
atipicidade material da conduta de portar munição desacompanhada da 
respectiva arma de fogo, o contexto examinado no caso, em que o 
agravante foi flagrado durante a suposta prática de outro crime, ainda 
mais tratando-se de reincidente, não permite afastar a reprovação do 
comportamento.
4. A jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido de 
não admitir a aplicação do princípio da insignificância quando as 
munições, apesar de em pequena quantidade, tiverem sido apreendidas 
em um contexto de outro crime, circunstância que efetivamente 
demonstra a lesividade da conduta (AgRg no REsp n. 2.085.215/SP, 
Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024).
5. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 

Documento eletrônico VDA45051334 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 19/12/2024 12:23:46
Publicação no DJEN/CNJ de 23/12/2024. Código de Controle do Documento: 0592e2e3-7303-4cb4-8fe3-a6bc3f5d479d



decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
6. No caso, o magistrado destacou os maus antecedentes do agravante, 
que ostenta duas condenações pelo crime de roubo, e ação penal em 
andamento relativa a crime de receptação. 
7. Ademais, ressaltou-se a gravidade concreta da conduta, uma vez 
que o agravante, em tese, conduzia veículo com sinais adulterados, 
compatível com o utilizado na prática de um roubo, dentro do qual 
estavam a munição citada e uma touca do tipo "balaclava", tendo ele 
próprio relatado que havia sido pago para se livrar do automóvel. A
 conduta é apta a denotar a periculosidade do agravante e indicar 
vinculação às práticas delitivas, circunstância reforçada pelo seu 
histórico criminal.
8. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como residência fixa e 
trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
9. Tendo sido demonstrada a necessidade custódia cautelar, é inviável a 
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas, eis 
que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com sua soltura.
10. Agravo desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
6. No caso, o magistrado destacou os maus antecedentes do agravante, 
que ostenta duas condenações pelo crime de roubo, e ação penal em 
andamento relativa a crime de receptação. 
7. Ademais, ressaltou-se a gravidade concreta da conduta, uma vez 
que o agravante, em tese, conduzia veículo com sinais adulterados, 
compatível com o utilizado na prática de um roubo, dentro do qual 
estavam a munição citada e uma touca do tipo "balaclava", tendo ele 
próprio relatado que havia sido pago para se livrar do automóvel. A
 conduta é apta a denotar a periculosidade do agravante e indicar 
vinculação às práticas delitivas, circunstância reforçada pelo seu 
histórico criminal.
8. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como residência fixa e 
trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
9. Tendo sido demonstrada a necessidade custódia cautelar, é inviável a 
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas, eis 
que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com sua soltura.
10. Agravo desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus impetrado em favor de 
JEFFERSON FABRÍCIO DOS SANTOS TEMOTEO contra acórdão da 6ª Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 2186734-
88.2024.8.26.0000). 

Extrai-se dos autos que o agravante foi preso em flagrante pela suposta prática 
dos delitos tipificados nos arts. 16, caput da Lei n. 10.826/2003 e 311, § 2º, inciso III do 
Código Penal. A custódia foi convertida em preventiva. 

Contra a decisão, a defesa impetrou a ordem originária, que foi denegada pelo 
Tribunal a quo, em acórdão assim ementado (e-STJ fls. 105/113):

 
“Habeas Corpus”. Artigo 16 da Lei n.º 10.826/03. Conversão da prisão em 
flagrante em preventiva. Decisão fundamentada, nada infirmando a 
segregação. Inteligência dos artigos 312 e 313, incisos I e II, do CPP. 
Paciente REINCIDENTE a indicar predileção pela senda criminosa. 
Necessidade de manutenção da ordem pública, algo inalcançável por singelas 
medidas cautelares previstas no artigo 319 daquele mesmo Estatuto 
Processual. Constrangimento ilegal não verificado. Ordem negada 
liminarmente.
 

Foi impetrado o presente habeas corpus buscando o reconhecimento da 

insignificância da conduta, bem como a revogação da custódia. 
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A ordem não foi conhecida, nos termos da decisão ora agravada (e-STJ fls. 

168/176. 

No presente agravo regimental, a defesa renova a alegação de que a conduta  

imputada é materialmente atípica, uma vez que a munição encontrada estava 

desacompanhada da respectiva arma de fogo. 

Relata que ambos os crimes imputados são despidos de violência ou grave 

ameaça, estando presente o reduzido grau de reprovabilidade da conduta e a 

inexpressividade da lesão. 

Quanto aos fundamentos da custódia, ressalta a ausência de gravidade 

excepcional dos delitos imputados. 

Requer, assim, a reforma da decisão agravada. 
É o relatório. 

VOTO

A decisão agravada não merece reforma. 

O writ não foi conhecido uma vez que, de acordo com a nossa sistemática 
recursal, o recurso cabível contra acórdão do Tribunal de origem que denega a ordem no 
habeas corpus é o recurso ordinário, consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição 
Federal. Do mesmo modo, o recurso adequado contra acórdão que julga apelação ou 
recurso em sentido estrito é o recurso especial, nos termos do art. 105, III, da 
Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 
ordem de ofício.

No caso, foram examinadas as alegações da defesa, não se verificando 

constrangimento ilegal a ser sanado. 

Em relação à alegação de atipicidade material da conduta imputada, extrai-se 
da denúncia que o agravante foi flagrado com 1 cartucho calibre 5.56mm, munição de 
uso restrito, enquanto conduzia veículo automotor com número de identificação de chassi 
e de motor adulterado. Por ocasião da abordagem, teria informado que recebera o valor 
de R$ 2.500,00 para se livrar do carro. 

Ora, conquanto seja eventualmente possível o reconhecimento da 
atipicidade material da conduta de portar munição desacompanhada da respectiva 
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arma de fogo, o contexto examinado no caso, em que o agravante foi flagrado 
durante a suposta prática de outro crime, ainda mais tratando-se de 
reincidente, não permite afastar a reprovação do comportamento. 

De fato, "o Supremo Tribunal Federal - STF passou a admitir a aplicação do 
princípio da insignificância em hipóteses excepcionalíssimas, quando apreendidas 
pequenas quantidades de munições e desde que desacompanhadas da arma de fogo. Na 
mesma linha da jurisprudência da Suprema Corte, a Quinta Turma desta Corte Superior 
tem entendido que o simples fato de os cartuchos apreendidos estarem desacompanhados 
da respectiva arma de fogo não implica, por si só, a atipicidade da conduta, de maneira 
que as peculiaridades do caso concreto devem ser analisadas a fim de se aferir: a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) a ausência de periculosidade social da 
ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada" (AgRg no HC n. 922.502/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 25/10/2024). 

Em hipótese semelhante, esta Corte decidiu o seguinte: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. POSSE ILEGAL 
DE MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. CONTEXTO DA APREENSÃO 
REVELADOR DA PERICULOSIDADE SOCIAL DA AÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Conforme o entendimento firmado por esta Corte, é possível, de modo 
excepcional, a aplicação do princípio da insignificância nos casos em que há 
apreensão de pequena quantidade de munição de uso permitido, 
desacompanhada de arma de fogo, a depender da análise do contexto em que 
ocorreu essa apreensão.
2. No caso, a Corte local entendeu que restou configurada a lesividade da 
conduta do Agravante, tendo em vista que as nove munições encontradas em 
sua residência foram apreendidas em contexto fático que envolve a prática de 
outro delito, o que afasta a pleiteada aplicação do princípio da 
insignificância. Ademais, extrai-se da sentença condenatória que o Agravante 
é reincidente e ostenta maus antecedentes, tendo sido condenado pela prática 
de dois crimes de roubo qualificado, o que corrobora a ausência do reduzido 
grau de reprovabilidade da conduta.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 759.289/SC, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 5/3/2024). 

 

Vê-se, portanto, que  a jurisprudência desta Corte Superior se consolidou 
no sentido de não admitir a aplicação do princípio da insignificância quando as 
munições, apesar de em pequena quantidade, tiverem sido apreendidas em um 
contexto de outro crime, circunstância que efetivamente demonstra a lesividade da 
conduta (AgRg no REsp n. 2.085.215/SP, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024). 
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Inviável, portanto, o afastamento da tipicidade material da conduta, já que a 
conduta não apresenta reduzido grau de reprovabilidade. 

Quanto aos fundamentos da custódia, foi destacado que a prisão preventiva é 
uma medida excepcional, de natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as 
balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a restringir a liberdade do cidadão 
antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 
93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 
suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 
novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 
vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, transcrevendo 
seus fundamentos ponderando o seguinte (e-STJ fls. 105/113):

 
No caso, extrai-se do auto de prisão em flagrante, resumidamente, que o 
paciente foi preso porque, no dia 29 de maio último, acabara surpreendido 
por guardas municipais portando munição calibre 556 (fls. 1/5 dos autos 
subjacentes).
Com efeito, a conversão da prisão inicial em preventiva baseou-se em 
preceitos legais e em detalhes do caso concreto, anotando o magistrado que 
“... A conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva, neste caso, é 
imperativa como garantia da ordem pública, considerando a circunstância do 
caso concreto, já que o custodiado possui duas condenações pelo artigo 
previsto no artigo157 do Código Penal que configuram reincidência, além de 
estar sendo processado por crime de receptação. (...)” (fls. 49/50), sendo 
apreendida munição calibre 556 com JEFFERSON, tudo a indicar a 
periculosidade e necessidade da custódia.
Destarte, o julgador externou as razões de seu convencimento com respaldo 
no conteúdo do auto de prisão em flagrante e na situação peculiar do 
paciente (duplamente reincidente por roubos), nos termos dos artigos 315 do 
Código de Processo Penal e 93, inciso IX, da Constituição Federal, nada 
indicando abstração.
De outra banda, o artigo 313, inciso I, do Código de Processo Penal, com a 
redação dada pela Lei nº. 12.403/2011, deixa clara a admissibilidade da 
prisão preventiva diante de crime doloso ao qual se comine pena privativa de 
liberdade máxima superior a quatro (4) anos, tal como ocorre na hipótese dos 
autos.
Não bastasse, consta do auto de prisão em flagrante que JEFFERSON foi 
abordado por conduzir veículo compatível com o utilizado na prática de um 
roubo, encontrando-se no interior do automóvel, além da munição de uso 
restrito, uma touca tipo “balaclava”. Indagado sobre os fatos, o paciente 
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afirmou ter sido contratado para “se livrar” do automóvel, sabendo apenas 
se tratar de “carro dublê”, situação a reforçar a periculosidade do agente, 
cuja custódia cautelar afigura-se imprescindível para garantia da ordem 
pública e para regular apuração dos fatos, inclusive quanto à possível prática 
de crime de receptação ou adulteração de sinal identificador de veículo.
No mais, registre-se que eventuais condições pessoais favoráveis não 
impedem a decretação da prisão preventiva nem têm força para ensejar a 
revogação da ordem, ainda mais quando presentes os motivos autorizadores 
da custódia, como no caso em apreço (STJ, AgRg no RHC 169815/BA, 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, julgado em 12-12-2022).
A propósito, conforme anotado em primeiro grau e em consulta à certidão a 
fls. 27/30 dos autos subjacentes, infere-se que JEFFERSON ostenta 
condenações pretéritas e imutáveis por roubos, sendo, pois, reincidente, além 
de figurar noutra ação penal em curso por receptação, tudo a indicar odiosa 
predileção pela senda criminosa a corroborar a imprescindibilidade da 
segregação, ÚNICA forma de se evitar a persistência na senda do crime.
(...)
Aliás, o passado desabonador do paciente, reincidente, reprise-se, enseja a 
custódia preventiva, consoante expressa imposição legal contida no artigo 
313, II, do Código de Processo Penal, tal como anotado em primeiro grau.
No mais, medidas cautelares alternativas só podem ser aplicadas quando 
ausentes os requisitos da prisão preventiva, quadro diverso daquele aqui 
delineado, prescindindo-se do afastamento uma a uma das medidas, 
porquanto motivada a manutenção da segregação.
 

Vê-se que o magistrado destacou os maus antecedentes do agravante, que 

ostenta duas condenações pelo crime de roubo, e ação penal em andamento relativa 

a crime de receptação. 

Tal circunstância é suficiente para demonstrar sua periculosidade e 
evidenciar a necessidade da prisão como forma de manutenção da ordem pública. 

Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 
registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a 
garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 
princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Nessa direção, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 
periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 
fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva". (AgRg no HC n. 
150.906/BA, Relator Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 13/4/2018, 
DJe 25/04/2018).

Ainda, "ante a constatação de tratar-se de acusado reincidente, tem-se como 
viável a prisão preventiva, considerada a sinalização de periculosidade” (HC n. 
174.532/PR, Relator Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em 19/11/2019, 
DJe 2/12/2019).

Do mesmo modo, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 
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preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 
ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 
delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade". (RHC n. 107.238/GO, Relator 
Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 
12/03/2019).

 Ademais, ainda que não transcrito no acórdão, o magistrado destacou que "o 
STF tem reiteradamente decidido ser admissível a prisão cautelar devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos que denotam fato de extrema 
gravidade, e a periculosidade do agente. De fato, a periculosidade do agente para a 
coletividade, desde que comprovada concretamente, é apta à manutenção da restrição de 
sua liberdade "(e-STJ fl. 67). Em seguida, apontou jurisprudência em que se conclui que 
a é idônea a demonstração da periculosidade do agente com base no modus operandi do 
crime. 

Portanto, não houve inovação nos fundamentos quando o acórdão detalhou o 
modo de cometimento do suposto delito, em que o agravante conduzia veículo com 
sinais adulterados, compatível com o utilizado na prática de um roubo, dentro do 
qual estavam a munição citada e uma touca do tipo "balaclava", tendo ele próprio 
relatado que havia sido pago para se livrar do automóvel. 

Ressalte-se que "[c]onsoante entendimento deste Tribunal, não há ilegalidade 
em acórdão que traz maiores detalhes à motivação já contida no decreto preventivo sem, 
contudo, inovar na fundamentação, sobretudo quando as razões utilizadas pelo Juízo 
singular são suficientes, por si sós, para a manutenção da constrição cautelar do réu, 
como ocorreu no presente caso". (AgRg no HC n. 815.609/SE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).

Na hipótese, a conduta é apta a denotar a periculosidade do agravante e 
indicar vinculação às práticas delitivas, circunstância reforçada pelo seu histórico 
criminal. 

A propósito, “a gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 
evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 
custódia preventiva”. (HC n. 212647 AgR, Relator Ministro André Mendonça, Segunda 
Turma, julgado em 5/12/2022, DJe 10/1/2023).

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “é idônea a 
prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade 
social do agente pela gravidade concreta da conduta”. (HC n. 219565 AgR, 
Relator Ministro Nunes Marques, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe 
23/11/2022).
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No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 
consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 
elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 
modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 
prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública”. (AgRg no HC n. 
687.840/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 
19/12/2022).

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

Na esteira da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, “condições 
pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem a revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na 
hipótese”. (AgRg no HC n. 214.290/SP, Relator Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, 
julgado em 23/5/2022, DJe 6/6/2022).

Do mesmo modo, “o fato de o agravante possuir condições pessoais 
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante 
pacífico entendimento desta Corte”. (AgRg no RHC n. 171.374/MG, Relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 15/12/2022).

Convém ainda anotar que a Lei n. 12.403/2011 estabeleceu a possibilidade de 
imposição de medidas alternativas à prisão cautelar, no intuito de permitir ao magistrado, 
diante das peculiaridades de cada caso concreto e dentro dos critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade, resguardar a ordem pública, a ordem econômica, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal.

Nos termos do art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, modificado pela 
Lei n. 13.964/2019, “a prisão preventiva somente será determinada quando não for 
cabível a sua substituição por outra medida cautelar, observado o art. 319 deste Código, e 
o não cabimento da substituição por outra medida cautelar deverá ser justificado de forma 
fundamentada nos elementos presentes do caso concreto, de forma individualizada”.

No caso dos autos, todavia, foi demonstrada a necessidade custódia cautelar, 
de modo que é inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas, eis que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: RHC n. 81.745/MG, 
Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC n. 82.978/MT, Relator Ministro JOEL ILAN 
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PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC n. 
394.432/SP, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017”. (AgRg no HC n. 779.709/MG, 
Relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, 
DJe 22/12/2022).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 958.751 / SP
Número Registro: 2024/0420828-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15006151820248260569 21867348820248260000

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME ANDRE DE CASTRO FRANCISCO
ADVOGADO : GUILHERME ANDRE DE CASTRO FRANCISCO - SP390592
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JEFFERSON FABRICIO DOS SANTOS TEMOTEO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON FABRICIO DOS SANTOS TEMOTEO (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME ANDRE DE CASTRO FRANCISCO - SP390592
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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